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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DANIEL FONTINI VIVEIROS (PRESO)
ADVOGADOS : PAULO FELIPE AZENHA TOBIAS - SP280819

GABRIEL DE PAULA SILVEIRA - SP384798
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. FALTA GRAVE. OITIVA 
JUDICIAL. PRESCINDÍVEL. ASSEGURADO O CONTRADITÓRIO 
E AMPLA DEFESA NO PAD. AUSÊNCIA DE DETERMINAÇÃO 
DE REGRESSÃO DE REGIME. RECURSO IMPROVIDO. 
1- Segundo o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, na 
homologação da falta grave, inexiste a exigência de prévia oitiva do 
apenado perante o magistrado, desde que exista a instauração de PAD, 
no qual tenha sido oportunizada à parte o pleno exercício do 
contraditório e da ampla defesa (AgRg no RHC n. 167.429/RJ, relator 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 
16/9/2022). 2 - O art. 118 da LEP exige a oitiva prévia do apenado 
apenas nos casos de regressão definitiva de regime prisional, o que não 
é a hipótese dos autos, porquanto não houve regressão do sentenciado 
a regime mais gravoso [...] (AgRg no HC n. 743.180/SP, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
20/3/2023, DJe de 23/3/2023.) [...] (AgRg no HC n. 849.211/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
9/10/2023, DJe de 11/10/2023.)
2- No caso,  o executado foi ouvido perante autoridade administrativa e 
com a presença de defesa. Além disso, o Juiz executório limitou-se a 
determinar a anotação de falta grave, a interrupção do prazo para novos 
benefícios e a perda de 1/6 dos dias remidos, mas não determinou a 
regressão de regime. O Tribunal, por sua vez, anotou que o sentenciado 
já estava no regime mais gravoso; portanto, não houve regressão.
3-  Agravo Regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
Brasília, 20 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por DANIEL FONTINI VIVEIROS 

contra decisão monocrática da presidência desta Corte, que indeferiu liminarmente o 

habeas corpus impetrado em seu favor, em que se pleiteou a declaração de nulidade da 

decisão que homologou a falta disciplinar e a designação de audiência de justificação. (e-

STJ, fls. 178/180).

Neste recurso,  a defesa alega que se há entendimento na Quinta Turma que só 

é imprescindível a oitiva judicial em casos de regressão definitiva de regime e se é 

justamente o que ocorreu com o Agravante, por ter supostamente cometido a falta 

disciplinar no regime intermediário, regredindo ao regime fechado desde a sustação 

cautelar e definitivamente após sua homologação. Deve a decisão ser anulada.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento).

É o relatório.

VOTO

 
O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ, fls. 179/):

[...]
segundo entendimento firmado nesta Corte, é dispensável a oitiva do apenado 
em juízo antes da homologação da falta grave se a apuração da infração 
disciplinar ocorreu por meio de processo administrativo no qual foi 
assegurada a observância das garantias do contraditório e da ampla defesa.
Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:
[...]
Nessa linha, o entendimento do Tribunal de origem está em conformidade 
com a jurisprudência do STJ.
Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a 
ensejar a concessão da ordem de ofício.
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do 
RISTJ, indefiro liminarmente o presente habeas corpus.
 

A decisão acima deve ser mantida.

Conforme explicado, houve regular PAD, no qual o executado foi ouvido 
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perante autoridade administrativa e com a presença de defesa (e-STJ, fl. 79).

Além disso, o Juiz executório limitou-se a determinar a anotação de falta 

grave, a interrupção do prazo para novos benefícios e a perda de 1/6 dos dias remidos, 

mas não determinou a regressão de regime. Veja-se a redação da decisão nesse sentido (e-

STJ, fls. 135/136):

Posto isso, com fundamento no art. 118, I, c.c. art. 57 e 127, todos da LEP, 
determino a anotação da falta praticada pelo sentenciado, preso no(a) 
Penitenciaria Cerqueira Cesar declarando, em consideração ao histórico 
carcerário, à gravidade e os reflexos da falta no sistema prisional, à perda de 
1/6 dos dias remidos até a data da falta.
Anote-se a falta grave na F. A. e roteiro de penas e retifique-se o cálculo, 
fazendo constar TCP e datas para benefícios, uma vez que a falta, 
segundo entendimento da jurisprudência, têm o condão de 
interromper o lapso para fins de benefícios, salvo o livramento 
condicional, o indulto e a comutação de penas, conforme o teor das 
Súmulas 535, 534 e 441 do STJ.
 

O Tribunal, por sua vez, anotou que o sentenciado já estava no regime mais 

gravoso; portanto, não houve regressão.

 Esta corte superior de justiça consolidou entendimento no sentido de ser 

desnecessária a realização de audiência de justificação para averiguação de falta grave se 

ocorrer a apuração de falta disciplinar e regular procedimento administrativo no qual foi 

assegurado o contraditório e ampla defesa, inclusive com a participação da defesa 

técnica, bem como no caso de ausência de regressão de regime:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. FALTA GRAVE. DESOBEDIÊNCIA E 
DESRESPEITO. OITIVA JUDICIAL PRÉVIA. DESNECESSIDADE. 
AUSÊNCIA DE REGRESSÃO DE REGIME. OITIVA NO PAD, COM 
PRESENÇA DE DEFESA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO 
DO SINDICADO NA OITIVA TESTEMUNHAL. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. FALTA SUFICIENTEMENTE PROVADA. DECLARAÇÃO DOS 
AGENTES PENITENCIÁRIOS. NEGATIVA DO APENADO NÃO 
CONVINCENTE. PROVAS DO PAD. SEM FORMALIDADE RIGOROSA. 
SANÇÃO COLETIVA. INOCORRÊNCIA. PROVAS APURADAS 
INDIVIDUALMENTE. DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALTA MÉDIA. 
INCABÍVEL. PREVISÃO NA LEP. RECURSO IMPROVIDO.
1 - Segundo o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, na 
homologação da falta grave, inexiste a exigência de prévia oitiva do apenado 
perante o magistrado, desde que exista a instauração de PAD, no qual tenha 
sido oportunizada à parte o pleno exercício do contraditório e da ampla 
defesa (AgRg no RHC n. 167.429/RJ, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 16/9/2022).
2 - O art. 118 da LEP exige a oitiva prévia do apenado apenas nos casos de 
regressão definitiva de regime prisional, o que não é a hipótese dos autos, 
porquanto não houve regressão do sentenciado a regime mais gravoso [...] 
(AgRg no HC n. 743.180/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023.).
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3 - No caso, ao apenado somente foi aplicada a perda de 1/3 dos dias remidos 
e o reinício da contagem do prazo para fins de nova progressão de regime, 
além de ter sido devidamente ouvido no PAD, nos termos do art. 118, § 2°, da 
LEP, com acompanhamento de advogado da FUNAP.
4 - Inviável a apreciação da possibilidade de concessão da benesse, conforme 
disposto no art. 117 da Lei de Execução Penal, sob pena de se incidir em 
indevida supressão de instância, tendo em vista que o tema não foi analisado 
pelo Tribunal de origem no aresto combatido.
4. Habeas corpus do qual não se conhece.(HC 554.362/SP, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 06/02/2020, DJe 21/02/2020).
5 - No caso, acerca da participação do sindicado na oitiva testemunhal, o 
Tribunal coator nada mencionou, circunstância que impediu esta Corte de 
julgar diretamente a questão.
6 - Em relação à materialidade e autoria da infração disciplinar que "A prova 
oral produzida, consistente em declarações coesas dos agentes de segurança 
penitenciária se mostraram suficientes para a caracterização da falta como 
grave (...). A Jurisprudência é pacífica no sentido de inexistir fundamento o 
questionamento, a priori, das declarações de servidores públicos, uma vez 
que suas palavras se revestem, até prova em contrário, de presunção de 
veracidade e de legitimidade, que é inerente aos atos administrativos em 
geral. (HC n. 391.170/SP, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, julgado em 
1º/8/2017, publicado em 7/8/2017).
7 - A análise da tese de não-configuração da falta grave, ou de 
desclassificação para falta de natureza média, não se coaduna com a via 
estreita do habeas corpus, dada a necessidade, no caso, de incursão na seara 
fático-probatória, incabível nesta sede [...] (HC n. 259.028/SP, Quinta 
Turma, Relatora Ministra. LAURITA VAZ, DJe de 7/3/2014).
8 - Na situação em análise, não só o depoimento coeso dos agentes (que 
presenciaram todos os habitantes da cela 421, citando o nome de todos eles, 
os quais impediram a entrada dos funcionários e colocaram um lençol na 
entrada, além de desacatarem o corpo funcional com palavras de baixo 
calão), como a declaração não convincente do apenado (disse que estava com 
depressão, mas o relatório médico atestou que ele estava em bom estado de 
saúde no dia do fato), provam o ocorrido.
9 - [...] Sobre a alegação da exigência de provas judicializadas no Processo 
Administrativo Disciplinar - PAD, para a apuração de falta grave, importante 
consignar que este não obedece rigorosamente às regras do processo penal, 
em especial, em relação ao art. 155 do Código Processual Penal, até mesmo 
porque "O col. Supremo Tribunal Federal já enfrentou a matéria aqui posta, 
em sede de recurso repetitivo representativo da controvérsia, no RE n. 
972.598/RS [...] (HC 648.297/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/05/2021, DJe 31/05/2021).
10 - [...] Não se trata de hipótese de sanção coletiva, que ocorreria se todos 
os reeducandos do estabelecimento prisional fossem responsabilizados, não 
sendo este o caso dos autos. Não se trata de aplicação de sanção coletiva, 
mas sim de infração de autoria coletiva, uma vez que foi apurada a falta 
disciplinar, com a responsabilização de inúmeros apenados, gerando punição 
individualizada de todos os envolvidos. [...] (HC 673.816/SP, Rel. Ministro 
OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 
REGIÃO), SEXTA TURMA, julgado em 26/10/2021, DJe 28/10/2021).
11 - No caso, a alegação de sanção coletiva também não prospera, já que 
todas as condutas foram apuradas individualmente, sendo plenamente 
possível a identificação de detentos dento de uma mesma cela (os policiais 
são treinados para isso).
12 - [...] A decisão agravada deve ser mantida, posto que está em perfeita 
harmonia com a orientação consolidada nesta Corte, no sentido de que a 
desobediência aos agentes penitenciários constitui-se em falta grave, a teor 
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do art. 50, VI, c/c o art. 39, II e V, ambos da Lei de Execuções Penais (HC n. 
377.551/SP, QUINTA TURMA, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, DJe de 28/3/2017).3.
Reconhecida a falta grave, não há falar em desclassificação para falta média, 
sem que sejam revisitadas as provas colhidas no procedimento administrativo 
disciplinar, o que não é possível na estreita via do writ.4. Agravo regimental 
improvido. (AgRg no HC n. 764.761/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 14/12/2022.).
13 - Desse modo, incabível a desclassificação da conduta para falta média, 
uma vez que ela, efetivamente, amolda-se à previsão contida no art. 50, inciso 
VI, c/c art. 50, II, da Lei n. 7.210/1984, que estabelece constituir falta 
disciplinar de natureza grave a desobediência, sendo a disciplina 
fundamental para manutenção da ordem, além de ser o mínimo esperado 
pelos detentos, que devem se conter à regras.
14 - Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 849.211/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 11/10/2023.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS . EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA APURADA POR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. AUSÊNCIA DE REGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. 
OITIVA JUDICIAL DO APENADO. PRESCINDIBILIDADE. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. INVIABILIDADE DE 
PROFUNDO REEXAME DE FATOS E DE PROVAS.
1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
2. O Superior Tribunal de Justiça entende ser desnecessária a realização de 
audiência de justificação para homologação de falta grave, se ocorreu a 
apuração da falta disciplinar em regular procedimento administrativo, no 
qual foi assegurado, ao reeducando, o contraditório e ampla defesa, inclusive 
com a participação da defesa técnica (HC n. 333.233/SP, Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, DJe 6/11/2015).
3. Tendo as instâncias ordinárias entendido que a carta enviada à servidora 
do presídio configurou ato de desrespeito nos termos do art. 50, VI, c/c o art. 
39, II, ambos da Lei n. 7.210/1984, inviável a desconstituição do que foi 
decidido, visto que necessitaria o revolvimento de todo o contexto fático-
probatório, o que inviável na via eleita.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 743.507/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022.)
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DE 
HOMOLOGAÇÃO DE FALTA GRAVE, SEM PRÉVIA AUDIÊNCIA DE 
JUSTIFICAÇÃO. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. RECURSO IMPROVIDO.

1- É prescindível a realização de audiência de justificação judicial, prevista 
no art. 118, § 2°, da Lei de Execução Penal, se o apenado já tiver sido ouvido 
em procedimento administrativo disciplinar, no qual foram observados os 
direitos à ampla defesa e ao contraditório, e não houver regressão definitiva 
de regime ( AgRg no REsp n. 1.864.865/MS, Quinta Turma, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, DJe de 27/5/2020).

2- No caso, o executado foi ouvido na audiência do Conselho Disciplinar do 
Cotel, acompanhado de advogado, e não foi regredido de regime, porque já 
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estava no fechado.

3- A impossibilidade de regressão de regime do executado (porque ele já 
estava no fechado) não pode impedir a interrupção do prazo para nova 
progressão de regime, uma vez que ela é consequência da homologação da 
falta grave.

4- A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se em que o reconhecimento 
de falta grave no curso da execução penal autoriza a regressão de regime 
prisional e impõe a alteração da data-base do prazo para a concessão de 
benefícios, salvo para fins de livramento condicional [...] (AgRg no HC 
567.401/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
19/05/2020, DJe 28/05/2020).

5- Agravo regimental não provido.

(AgRg no RHC n. 164.921/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 27/6/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL FONTINI VIVEIROS (PRESO)
ADVOGADOS : PAULO FELIPE AZENHA TOBIAS  - SP280819
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram 

com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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